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POLÍTICAS DE INFORMAÇÃO 

 Série de princípios  e estratégias que orientam o 

curso de ações para alcançar um objetivo 

determinado; 

 As políticas se desenvolvem por meio de 

instrumentos (jurídicos e normativos e também 

culturais); 

 No campo da informação proporcionam 

orientações para um programa destinado para o 

desenvolvimento e uso de recursos, serviços e 

sistemas de informação; 

 



ETAPAS DO TRABALHO 

 Os docentes, servidores técnicos e discentes, de várias 

gerações, e inter-relacionados de diferentes formas com a 

história da UnB, reunidos durante edições do Seminário 

Gestão da memória: diálogos sobre políticas de informação, 

documentação e comunicação para a Universidade de Brasília; 

 

 Objetivo de definir políticas de preservação da memória, de 

informação, documentação e comunicação, por meio da difusão 

de reflexões de especialistas sobre o assunto e diálogos com as 

diversas iniciativas e propostas. 



CENÁRIO INSTITUCIONAL 

 Diferentes propostas, ao longo dos 50 anos de existência da 

UnB, de preservação do patrimônio informacional, 

documental e comunicacional da UnB; 

 

 A importância da memória do movimento estudantil e do 

período da Ditadura Militar para a história da UnB; 

 

 A existência de conhecimentos atuais consolidados dentro e 

fora da universidade sobre políticas institucionais e 

políticas de informação nas áreas de Arquivos, Bibliotecas, 

Museus e Comunicação; 

 



CENÁRIO INSTITUCIONAL E LAI 

 As iniciativas de várias unidades acadêmicas, órgãos 

gestores de documentação e espaços de informação da 

Universidade de Brasília, ligadas ao tema que visam, em 

última instância, gerenciar, preservar e divulgar a 

memória administrativa e científica da Universidade em 

meio convencional ou digital; 

 

 A necessidade de um “espaço” permanente de interlocução 

para os docentes, servidores técnicos e discentes, 

pesquisadores e profissionais da área; 

 

 Lei de Acesso à Informação (LEI Nº 12.527, DE 18 DE 

NOVEMBRO DE 2011). 

 



DIRETRIZES (LAI)  

 

 

 I - observância da publicidade como preceito geral e do 
sigilo como exceção;  

 

 II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;  

 

 III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação;  

 

 IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública;  

 

 V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública.  



DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 Que sejam estudadas e elaboradas diretrizes para implantação da 

gestão da memória, por meio de políticas efetivas de informação, 

documentação e comunicação; 

 

 Que sejam garantidas edificações adequadas e seguras para as 

unidades que produzem, preservam e divulgam a memória e que 

isso viabilize um avanço, assegurando além da proteção e 

preservação, o livre acesso de acordo com a legislação pertinente; 

 

 Que sejam realizados investimentos em conservação e restauração 

de equipamentos, edifícios e suportes da informação e 

comunicação; 

 



DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 Publicações contendo os artigos e depoimentos 

apresentados mantendo uma página virtual da Gestão da 

memória e outros recursos; 

 

 Realizar eventos anuais com um balanço das ações e os 

avanços de cada setor; 

 

 Criação de Grupos de trabalhos para pensar as políticas de 

informação a partir da rede constituída; 

 

 Educar a instituição com a percepção de que cada unidade 

ou setor é um fundo, tem sua trajetória, que reúne sua 

própria história acadêmica e administrativa. 

 



DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 Pensar a gestão da memória como um laboratório de 

pesquisa, laboratório de vivências; 

 

 Estimular políticas de apoio para laboratório de pesquisa e 

reunir informações sobre pesquisas nos cursos de 

graduação e pós-graduação realizadas na FAC, FCI e 

outras unidades que possam contribuir para as diretrizes 

de políticas de informação, documentação e comunicação; 

 

 Pensar a integração de memória humana, artificial e social 

na instituição; 

 



DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 Localizar as diversas iniciativas no âmbito da UnB de 

gestão da memória; Ela se revela em todos os espaços 

institucionais; 

 

 Criar e manter uma rede de cooperação entre vários setores 

para resgatar a memória, que permanece dispersa, sem 

tratamento adequado e inacessível aos agentes dessa 

memória e ao público em geral; 

 

 Examinar políticas institucionais e de informação 

implementadas por instituições congêneres e apresentar 

levantamentos e estudos feitos sobre os acervos 

documentais da instituição; 

 



DELIBERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 Identificar e harmonizar as várias iniciativas e debater 

propostas que possam integrar e envidar esforços para a 

organização, preservação e acesso aos documentos e às 

informações de valor administrativo, histórico e científico 

da instituição, compreendendo sua importância no 

planejamento das ações presentes e futuras e na divulgação 

da produção artística, intelectual e científica; 

 

 Estabelecer estratégias de divulgação e comunicação que 

garantam amplo conhecimento pela comunidade interna e 

externa, nacional e internacional. 
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